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R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça ALEXSSANDRA MUNIZ 
MARDEGAN para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, 
as atribuições do 4º cargo, no período de 27 a 29/4/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2579/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 3º cargo das Promotorias de 
Justiça de Itaituba;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo das 
Promotorias de Justiça de Itaituba;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça de mesma entrância;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 048/2015-MP/CPSII, 
datado de 7/5/2015, protocolizado sob n.º 20375/2015, em 
7/5/2015;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça NADILSON PORTILHO 
GOMES para exercer nas Promotorias de Justiça de Itaituba, as 
atribuições do 3º cargo, em atuação conjunta, no período de 
11/5 a 30/6/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça RENATA FONSECA DE 
CAMPOS para exercer nas Promotorias de Justiça de Itaituba, as 
atribuições do 3º cargo, em atuação conjunta, no período de 3 a 
30/6/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2580/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça 
de Jacareacanga;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça de Jacareacanga;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça NADILSON PORTILHO GOMES 
para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de Justiça de 
Jacareacanga, no período de 4/5 a 30/6/2015, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 12 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2581/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença do Promotor de Justiça Edivar 
Cavalcante Lima Junior;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das 
Promotorias de Justiça Criminal de Ananindeua;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
20888/2015;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça ARNALDO CÉLIO DA COSTA 
AZEVEDO para, sem prejuízo das demais atribuições e em 
atuação conjunta, ofi ciar em audiências judiciais de atribuição 
do 1º cargo das Promotorias de Justiça Criminal de Ananindeua, 
especifi camente na 1ª vara, no dia 12/5/2015.
II - DESIGNAR o Promotor de Justiça BRUNO BECKEMBAUER 
SANCHES DAMASCENO para, sem prejuízo das demais 
atribuições e em atuação conjunta, ofi ciar em audiências 

judiciais de atribuição do 1º cargo das Promotorias de Justiça 
Criminal de Ananindeua, especifi camente na 1ª vara, no período 
de 13 a 15/5/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL, Belém, 12 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2658/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça João Batista de 
Araújo Cavaleiro de Macêdo Júnior;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das 
Promotorias de Justiça de Itaituba;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
17826/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA JOSÉ VIEIRA DE 
CARVALHO CUNHA para exercer nas Promotorias de Justiça 
de Itaituba, as atribuições do 2º cargo, no período de 11/5 a 
2/6/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2659/2014-MP/PGJ

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o afastamento do Promotor de Justiça Ivanilson 
Paulo Corrêa Raiol para integrar a banca examinadora do 
Concurso Público para o cargo de Juiz Substituto do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo da 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial 
de Belém;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALCENILDO RIBEIRO SILVA 
para exercer na Promotoria de Justiça de Controle Externo 
da Atividade Policial de Belém, as atribuições do 4º cargo, no 
período de 11 a 21/5/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
Protocolo 828090

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO ELEITORAL PARA ESCOLHA 
DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
PARA INDICAÇÃO DO PROCURADOR-GERAL E COMPOSIÇÃO 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
Aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 
dez horas, no Plenário “Octávio Proença de Moraes”, localizado 
no 4º pavimento do Edifício-Sede do Ministério Público, à Rua 
João Diogo, 100, nesta Capital, reuniu-se a Comissão Eleitoral, 
formada pelo Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça MARIO 
NONATO FALANGOLA, Presidente, e Excelentíssimos Senhores 
Promotores de Justiça JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA, 
Membro-Secretário e MARIA DO SOCORRO PAMPLONA LOBATO, 
para decidir sobre os pedidos de registro de candidatura ao cargo 
de membro do Conselho Nacional de Justiça, conforme o disposto 
no art. 11 da Resolução nº 001/2011/MP/CSMP, de 22/02/2011, 
publicada no Diário Ofi cial nº 31876, de 18/03/2011. À pauta, a 
Comissão Eleitoral: ITEM I - Constatado que, decorrido o prazo 
legal, não houve registro de candidatura ao cargo de membro 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme certidão exarada 
pela chefi a da Divisão de Protocolo desta Instituição Ministerial; 
ITEM II - Decidiu publicar AVISO informando a inexistência de 
candidatos inscritos; ITEM III - Decidiu encaminhar ofício ao 
Procurador Geral de Justiça - Presidente do Conselho Superior, 

informando a ausência de inscritos. Fica portanto encerrado 
os trabalhos desta Comissão Eleitoral. Nada mais havendo a 
registrar na presente ata, foi lavrada por mim, JOÃO GUALBERTO 
DOS SANTOS SILVA, Promotor de Justiça, Secretário da Comissão 
Eleitoral, e, depois de lida e aprovada, vai devidamente assinada 
por todos os demais Membros da Comissão.///

MARIO NONATO FALANGOLA
Procurador de Justiça,

Presidente da Comissão Eleitoral
JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS  SILVA

Promotor de Justiça,
Secretário da Comissão Eleitoral

MARIA DO SOCORRO PAMPLONA LOBATO
Promotora de Justiça,

Membro da Comissão Eleitoral
Protocolo 828099

AVISO
A COMISSÃO ELEITORAL CONSTITUÍDA PARA A ELEIÇÃO 
DESTINADA À INDICAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO PARÁ PARA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, de conformidade com o 
disposto no art. 2º, § 2º da Lei Complementar Estadual n.º 057, 
de 6 de julho de 2006, TORNA PÚBLICO que não houve inscritos 
para o referido certame.

Belém, 11 de maio de 2015.
MARIO NONATO FALANGOLA

Procurador de Justiça,
Presidente da Comissão Eleitoral

JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
Promotor de Justiça,

Membro / Secretário da Comissão Eleitoral
MARIA DO SOCORRO PAMPLONA LOBATO

Promotora de Justiça,
Membro da Comissão Eleitoral

Protocolo 828106

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 
ELEITORAL PARA ESCOLHA DE MEMBRO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ PARA INDICAÇÃO DO 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E COMPOSIÇÃO DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
Aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, 
às 11h00min, no Plenário “Octávio Proença de Moraes”, no 
Edifício-Sede do Ministério Público, situado na Rua João Diogo, 
100, nesta Cidade de Belém, reuniram-se o Excelentíssimo 
Senhor Procurador de Justiça  MARIO NONATO FALANGOLA e 
os Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça MARIA DO 
SOCORRO PAMPLONA LOBATO e JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS 
SILVA, para instalação da Comissão Eleitoral formada por meio 
do Edital publicado no Diário Ofi cial do Estado n.º 32.877 de 
04/05/2015, nos termos do art. 7º da Resolução n.º 001/2011/
MP/CSMP, de 22/2/2011. Conforme previsão dos arts. 8º e 9º 
de mencionada Resolução, a Comissão Eleitoral é presidida pelo 
Procurador de Justiça MARIO NONATO FALANGOLA, que nomeia 
o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça  JOÃO GUALBERTO 
DOS SANTOS SILVA para exercer as funções de Secretário, 
oportunidade na qual designa os Senhores ERIC LUIZ DE NUNES 
VALENTE, Assessor do Procurador-Geral de Justiça, FÁVIA 
GIHANNA DA SILVA SOUSA, Assessora do Conselho Superior 
do Ministério Público, MÁRCIO DE MIRANDA BRAGA, Auxiliar de 
Administração e ELIZABETH SANTOS LIMA DE SOUSA, Auxiliar 
de Administração, para colaborarem com os trabalhos da 
Comissão Eleitoral. À pauta: ITEM I - A Comissão Eleitoral ratifi ca 
o Edital publicado. ITEM II - A Comissão Eleitoral decide expedir 
ofício à Subprocuradoria-Geral de Justiça, para Área Técnico-
Administrativa, solicitando a adoção das seguintes providências: 
a) funcionamento diário do Protocolo-Geral do Ministério Público 
das oito às dezoito horas, inclusive aos sábados, domingos e 
feriados, quando compreendidos nos prazos previstos nos arts. 10 
e 12 da aludida Resolução, ocasião na qual o seu acesso dar-se-á 
pela Rua Ângelo Custódio, entre as Ruas João Diogo e Joaquim 
Távora; b) criação da Unidade “Comissão Eleitoral - Conselho 
Nacional de Justiça” no Sistema de Informações Protocolares - 
SIP, fi cando a cargo da servidora ELIZABETH SANTOS LIMA DE 
SOUSA o recebimento de toda a documentação endereçada à 
Comissão Eleitoral. Para assegurar a lisura da votação, o sigilo 
do voto e a transparência da apuração no pleito no dia vinte e 
dois de maio de dois mil e quinze, solicita-se, ainda: a) a reserva 
do Plenário “Octávio Proença de Moraes”, localizado no quarto 
andar do Edifício-Sede do Ministério Público; b) a gravação em 
áudio e vídeo da apuração; c) a confecção das cédulas de papel 
e mapas de apuração, tão logo ocorra a defi nição dos nomes dos 
membros do Ministério Público do Estado do Pará para indicação 
ao Procurador-Geral da República e composição do Conselho 
Nacional de Justiça; d) veículo com motorista à disposição 
exclusiva do Protocolo-Geral, para recolher os votos remetidos 
sob registro postal; e) veículo com motorista para condução 
dos membros da Comissão Eleitoral no dia do pleito. ITEM III - 
Por último, a Comissão Eleitoral decide que todos os seus atos, 
deliberações, avisos, editais, resoluções e/ou recomendações 
serão publicados no Diário Ofi cial do Estado, respeitados os dias 
de sua circulação e/ou publicação. Nada mais havendo a registrar 
na presente ata, foi lavrada por mim, JOÃO GUALBERTO DOS 
SANTOS SILVA, Promotor de Justiça, Secretário da Comissão 
Eleitoral, e, depois de lida e aprovada, vai devidamente assinada 
por todos os demais Membros da Comissão//


